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LIlI V 19Ü5/2024

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABOiUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA

ANUAL PARA O EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE IPORÀ, ESTADO DO PARANÁ.
APROVOU E EU. PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI.

CAPIT ULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

.An. 1“ - Esta lei estabelece, em cumprimento ao disposto no art. 165, II c § 2" da ConstitiiiçSo Federal de 1988,

na Lei Complementar n“ iOl, do 04 de maio de 2000, na Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964,  e no inciso VIII, do artigo 146, II,

da Lei Orgânica do Mimicipio, as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária Anual relativa ao Exercício Financeiro dc 2025, no

âmbito do Mimicipio dc Iporã. compreendendo;

açOes prioritárias c melas da Administração Pública Municipal;

11. esiriiiura e organização dos oiçamcmos:

III. diretrizes gerais para elaboração e e.xeeiiçâo dos orçamentos do Mimicipio;
IV. disposições relativas ás despesas com pessoal  e encargos sociais;

V. disposições relativas á divida pública municipal;

VI. disposições sobre a legislação tributária mimicipa!;

Vll. disposições gerais.

Art. 2“ - Integram esta lei os seguintes anexos:

I. metas e prioridades da Administração Municipal;
II. meias fiscais:

III. riscos fiscais;

IV. obras cm andamento.

I.

CAPITULO II

METAS E AÇÕES PRIORITÁRIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 3° - Em consonância com o § 2° do artigo 165 da Constituição Federal, as meias e ações prioritárias para o

Excrcicio Financeiro dc 2025, são as especificadas no Ane.xo l desta lei. sendo estabelecidas por órgãos, unidades orçamentárias, funções,

subliinções. programas de governo e ações compatíveis com o que dispõe o Plano Plurianual 2022 a 2025. os quais terão preferência na

alocação dc recursos na l.ei Orçamentária .Anual para 2025 e na sua execução, não se constituindo, todavia, cm limite à programação das

despesas.

Parágrafo único. A e.xeeução das ações vinculadas às metas e prioridades do .Anexo l estará condicionada à

manutenção do equilíbrio da.s contas públicas, conlbnne Anexo II (Metas Fiscais) que integra a presente ici.

Art. 4“ - As Metas Fiscais são especificadas no Anexo LI desta lei. elaborado de acordo com o § l" do Artigo 4°

da Lei Complementar !Ü1 de 2000.

Art. 5“' Os Riscos Fiscais estão elcncados no Anexo lll. elaborado de acordo com o § 3®, do artigo 4° da Lei

Complementar 101 dc2000.

CAPITULO III

ESTRUTURA E ORGAM21AÇÃO DOS ORÇAMENT OS

Art. 6® - A Lei Orçamentária Anual compreenderá:

i. Orçamento Fiscal, reíercntc à Administração Direta, incluindo o Poder Legislativo, seus fundos e a
Administração Indireta, cxcetnando-se nesta última os órgãos a que se referem o inciso II;

11. Orçamento da Seguridade Social.

.Art. 7“ - Para os fms desta Lei e da Lei Orçamentária, considcra-se;

I- programa: instrumento de organização da ação govemamenia! que visa â concretização dos objetivos

pretendidos, .sendo mensurado por indicadores estabelecidos no Piano Plurianual;
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II. ação; especifica a fomia de alcance do objetivo do programa de governo, onde descreve o produto e  a meta

Física programada e sua finalidade, bem como os investimentos devem ser detalhados em unidades e medidas;

III. função: 0 maior nivel de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor público;

IV. subfunção: uma partição da função visando agregar determinados subconjuntos da despesa do setor público;

V. atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto

de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

VI. projeto; instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de

operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a e.xpansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

VII operação especial: despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das ações

de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§1® ● Cada programa identificará as ações necessárias ao alcance de seus objetivos, sob a forma de atividades,

projetos e operações especiais, especificando as respectivas metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da
ação.

§2® - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vincula, na forma

do anexo que integra a Portaria n® 42/1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§3® - As categorias de programação de que trata esta lei serão identificadas no projeto de Lei Orçamentária Anual

por programas, atividades, projetos e operações especiais.

Art. 8® - Os Orçamentos discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de

programação em seu menor nivel, com as suas respectivas dotações, especificando a unidade orçamentária, as categorias econômicas, os

grupos de natureza da despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de despesa, o identificador de uso,  o grupo de destinaçâo de
recursos e as fontes de recursos.

§ 1® - Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte detalhamento:

pessoal c encargos sociais - I;

II. juros e encargos da divida - 2;

111. outras despesas correntes - 3;
IV. investimentos-4;
V. inversões financeiras-5

VI. amortização da divida - 6.

§2® - A especificação das modalidades de aplicação será observada, no minimo, o seguinte detalhamento:

I.

I. transferências à União - 20;

11. transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30;

111. transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos - 50;

IV. transferências a Instituições Multigovernamentais - 70;
V. transferências a Consórcios Públicos - 71;

VI. aplicações diretas-90;

VII. aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal
e da Seguridade Social -91.

§3° - A especificação por elemento de despesa será apresentada por unidade orçamentária, conforme a sua

aplicação.

§4® - A Reserva de Contingência prevista no artigo 15 desta lei, será identificada pela classificação quanto à

natureza da despesa com o código “9.9,99.99.99".

§5® - Os orçamentos estarão em conformidade com a estrutura organizacional da Prefeitura.

Art. 9® ' Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os códigos da destinaçâo de recursos,

compostos por Identificador de Uso, Grupo de Destinaçâo de Recursos e Fontes de Recursos, incluidos na Lei Orçamentária Anual para
2025, e em seus Créditos Adicionais.

Parágrafo único. O Municipio poderá incluir na Lei Orçamentária Anual para 2025, outras fontes de recursos para

atender as suas peculiaridades, além das determinadas pelo capui deste artigo.

An. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os códigos da modalidade de aplicação

incluidos na Lei Orçamentária Anual para 2025, e em seus Créditos Adicionais.

Art. 11-0 Anteprojeto de LEI ORÇAMENTÁRIA A24UAL-LOA, que o Poder Executivo encaminhará ao Poder

Legislativo até o dia 30 de setembro de 2025, cumprindo o prazo previsto na LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE IPORÂ, no art. 3®,

III, do Alo das Disposições Transitórias, será composto de:

1. mensagem de lei;
II. texto de lei:
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111. anexos contendo detalhadamente as receitas e despesas do orçamento fiscal, da seguridade social e de
investimento da empresa pública;

IV, quadros das receitas e despesas;

V. discriminação da legislação pertinente;

Parágrafo único. Os quadros orçamentários mencionados no inciso IV do caput deste artigo, incluindo os quadros

referenciados no inciso 111, do artigo 22 da Lei Federal n® 4.320/1964, slo os seguintes;

1, evolução da receita do orçamento fiscal;

II. evolução da despesa do orçamento fiscal;

III. evolução das receitas da seguridade social c de investimento da empresa pública;
IV. evolução das despesas da seguridade social e de investimento da empresa pública;
V. consolidação das receitas e despesas dos orçamentos;

VI. programação referente a aplicação de recursos mínimos para o financiamento das ações de ensino, visando o
cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal, de 1988, em nivel de órgão, detalhando valores por projeto e atividade;

VII, programação referente à aplicação de recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos
de saúde, de acordo com a Emenda Constitucional n® 29/2000;

Vlll. programação referente à aplicação de recursos na assistência social;

IX. programação de despesas com pessoal, contendo  a indicação da representatividade percentual do total em

relação à receita corrente líquida, conforme Lei Complementar n® 101/2000;

X. programação referente à aplicação máxima para  o financiamento das despesas do Poder Legislativo, conforme
Emenda Constitucional n° 25/2000 e o artigo 20 da Lei Complementar n® 101/2000;

XI. anexo demonstrando a compatibilidade da proposta orçamentária com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;

XII, demonstrativo das despesas do orçamento fiscal segundo os programas de governo, funções, subíúnções e
fontes de recursos;

Xlll. demonstrativo da origem e aplicação dos recursos derivados da alienação de bens que integram o
patrimônio público;

XIV. demonstrativo do saldo da divida fundada por contrato;
XV. demonstrativo da evolução da dívida pública.

CAPÍTULO IV

DIRE I RIZLS GERAIS PAR.A ELABOR.AÇÂO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO

Art. 12 - A elaboração do projeto, a aprovação e  a execução da l.ci Orçamentária Anual para 2025, deverão ser

realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se os princípios que norteiam a Administração Pública, em

especial o do equilíbrio entre as receitas e despesas e o da publicidade, sendo permitido o amplo acesso da sociedade a todas as informações
relativas a cada uma dessas etapas.

Art. 13 - É assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e fiscalização do orçamento, por

meio da realização das audiências públicas.

Art, 14-0 orçamento fiscal estimará as receitas de recolhimento centralizado do tesouro municipal, bem como

dos órgãos da administração indireta, exceto aqueles que compreendem o orçamento da seguridade social  e de investimento, e fixará as

despesas do Poder Legislativo c do Poder Executivo, sendo este, através de seus órgãos, fundos, autarquias, fundações e empresas públicas
dependentes.

Art. 15 ■ O orçamento fiscal conterá reserva de contingência em montante equivalente a, no minimo, l®/o (um por

cento) da receita corrente liquida e 25% (vinte e cinco por cento) do total do orçamento de cada entidade para a abertura de Créditos

Adicionais Suplementares, destinadas a atender as detemiinações da Lei Complementar 101 de 2000.

Parágrafo único. Além de atender as determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, a reserva de contingência

poderá ser utilizada como recurso para abertura de créditos adicionais, obedecido o disposto na Portaria n® 42/1999 do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 16 - A receita total do Município, prevista no orçamento fiscal, será programada de acordo com as seguintes

prioridades, sem escala de progressão:

1. custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais;

11. pagamento de amortização, juros e encargos da divida;

111, contrapartida de convênios e de operações de créditos;

IV, garantir o cumprimento dos princípios constitucionais, em especial no que se refere à saúde e educação;

V, precatórios judiciais.

Parágrafo único. Somente depois de atendidas as prioridades elencadas acima, poderão ser programados os

recursos para atender novos investimentos.

Art, 17-0 orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender as ações de previdência

social, através do FAPESPi-Fundo de Aposentadoria  e Pensão dos Servidores Públicos de Iporâ-Paraná, além de apresentar
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demonstrativos da aplicação de recursos nas áreas de saúde e assistência social, atendendo o disposto no artigo 194, da Constituição
Federal.

Art. 18 ■ Na estimativa da receita do FAPESPI-Fundo de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do

Município de Iporà-Paratui. deverá ser considerada a contribuição patronal e dos servidores, as receitas oriundas de aplicações financeiras,
doações, auxílios, transferências do orçamento fiscal e as provenientes de outras fontes.

Art. 19 ● A programação das despesas do orçamento da seguridade social deve considerar os custos do pagamento

dos benefícios previdenciàrios a inativos e pensionistas, inclusive os decorrentes dos correspondentes reajustes legais, e outros benefícios

concedidos aos ser\'idores públicos municipais, ativos, inativos e pensionistas.

Parágrafo único. A reserva orçamentária incluída no orçamento da seguridade social, para 2025, poderá ser

utilizada como recurso para abertura de Créditos Adicionais Suplementares ou Especiais, destinados exclusivamente as despesas

previdenciárias.

Art. 20 - No Anteprojeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas serão estimadas e as despesas fixadas segundo

preços vigentes etn 1'^ de julho de 2024, com base de correção relativa a 30 dejunhode2024.

§r' As despesas custeadas com financiamentos em moedas estrangeiras serão convertidas em moeda nacional,

à taxa de câmbio vigente em P de julho de 2024.

§2° - No decorrer da execução orçamentária, os valores da receita e despesa constantes da Lei Orçamentária

Anual, poderão ser atualizados mediante a aplicação de índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, considerado no período de julho

(inclusive) de 2023 ao mês imediatamente anterior  à correção, e assim sucessivamente.

§3“ - O Poder Executivo, no prazo de até quinze dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual resultante de

atualizações previstas no parágrafo segundo deste artigo, encaminhará à Câmara Municipal para ciência, cópia do orçamento devidamente
corrigido.

Art. 21-0 Poder Executivo incluirá na previsão das receitas, recursos à conta de operações de crédito a serem
contratadas.

Parágrafo único. A programação das despesas a serem custeadas com recursos de operações de crédito não poderá

exceder o montante das despesas de capital fixadas no orçamento, ressalvadas as autorizadas mediante Créditos Suplementares ou Especiais

com finalidade precisa, observadas a disposição do inciso 111, do art. 167, da Constituição Federal.

Art. 22-0 Poder Executivo fará constar da programação orçamentária da despesa, custos com amortização do

principal, juros e outros encargos da di\ida fundada c confessada.

Art. 23 - No orçamento anual somente poderão ser incluídos novos projetos, após adequadamente atendidos os

em andamento e contempladas as despesas de manutenção dos ser\'iços e conservação do patrimônio público.

§ 1° - Os projetos em fase de execução terão prioridade sobre novos projetos.

§2® - A programação de novos projetos dependerá de prévia comprovação de sua viabilidade técnica e financeira.

§3° - As obras em andamento encontram-se demonstradas no Anexo IV desta lei.

Art. 24 - A Assessoria Jurídica do Município encaminhará à Assessoria de Planejamento, até 15 de julho do

corrente exercício, a relação dos débitos decorrentes de precatórios judiciais inscritos até l“dejulhode2024 aserem incluídos na proposta

orçamentária de 2025 devidamente atualizados, conforme determinado pelo §1° do art. 100 da Constituição Federal de 1988.

Art. 25 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas

fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades e.xecutoras.

Alt. 26 - Na proposta orçamentária, não poderão ser destinados recursos para atender despesas com ações que

não sejam de competência e.xclusiva do Município, comum ao Município, à União e ao Estado, ou com ações em que a Constituição

Federal não permita ao Município cooperar técnica e/ou financeiramente.

An. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, acordos, ajustes, termos de cooperação técnica

e/ou financeira ou instrumentos congêneres, com entidades privadas sem llns lucrativos e órgãos da administração direta e indireta da

União, Estados, Distrito Federal e outros Municípios, destinados à cobenura de despesas de natureza funcional e/ou institucional de outros
entes da Federação.

Art. 28 - Os projetos e atividades alocados na Lei Orçamentária Anual para o Exercício Financeiro de 2025, com

dotações vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito  e alienação de bens, somente poderão

ser utilizados a qualquer titulo, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou

garantido.
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§1° - A verificação do excesso de arrecadação a que se refere o § 3°, do artigo 43 da Lei Federal n° 4.320/1964,

será apurado em cada fonte de recursos para fins de abertura de Créditos Adicionais Suplementares e Especiais.

§2® - A Lei Orçamentária Anual identificará com a codificação adequada, cada uma das fontes de recursos, de

forma a permitir que o controle da e.xecução orçamentária ocorra conforme disposto neste artigo.

Art. 29 - É autorizada a inclusão, tanto na Lei Orçamentária Anual quanto em seus Créditos Adicionais, de

dotações a titulo de subvenções sociais e auxílios, destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, que desenvolvam atividades de
natureza continuada e atendam díretamcntc o público, de forma gratuita, nas áreas de educação, saúde, cultura, esporte e assistência social,
conforme disposto no § 3°, do artigo 12. e nos artigos 16 e 17. da Lei Federal n® 4.320/1964.

§ 1® - As entidades privadas beneficiadas com recursos de subvenção e/ou auxilio do Município, submeter-se-âo

à fiscalização do poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§2® - As entidades beneficiadas por subvenção ou auxilio nos termos deste artigo, encaminharão ao órgão

repassador a prestação de contas dos recursos recebidos, nos termos da regulamentação vigente.

Art. 30 ' O Poder E.xecutivo fica autorizado, a repassar recursos a titulo de contribuição, às entidades privadas

sem fins lucrativos, sendo que estas deverão atender às obrigações estabelecidas nos parágrafos do artigo anterior

Art. 31 - Os programas de assistência social que contemplem fornecimento de cesta básica, vale-transporte,

passagem e a cobertura de outras necessidades de pessoas lisicas, deverão ser autorizados e disciplinados por meio de lei específica,

Art. 32 - Os programas de fomento industrial e rural que contemplem fornecimento de infraestrutura básica e a

cobertura de outras necessidades de pessoas Físicas e jurídicas privadas deverão ser autorizados e disciplinados por meio de lei específica.

Art. 33 - Os projetos de lei relativos à abertura de Créditos Adicionais serão apresentados na forma estabelecida

na Lei Orçamentária Anual.

An. 34 - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá ser encaminhada ao Poder Executivo até o dia 15

de agosto do Exercício de 2024, para fins de inclusão no Orçamento Geral do Município para o Exercício de 2025.

An. 35 - O produto da alienação de bens e direitos pertencentes ao Poder Público Municipal, será integralmente

aplicado no atendimento das despesas de capital.

Parágrafo único. Lei específica poderá destinar parcela dos recursos a que se refere este artigo, para custeio de

despesas com o regime de previdência.

Art. 36 - Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual somente poderão ser incorporadas emendas que:

I. sejam compatíveis com as disposições da presente lei;

11. indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesas, vedadas as

emendas que incidam sobre:

a) dotações para pessoal ativo, inativo e seus encargos;

b) serviço da divida;

c) dotações custeadas com recursos provenientes de convênios, operações de crédito e outras formas de contrato.

bem como de suas contrapartidas;

d) transferências de recursos próprios para a administração indireta;

e) despesas de manutenção e custeio administrativo sem comprovar a incorreção dos cálculos previstos;

III. receitas que mantém serviços essenciais de saúde, educação, ação social e previdência.

IV. sejam relacionadas com a correção de erros ou omissões e com os dispositivos do texto do projeto de lei;

V. estejam apresentadas com a forma e no nível de detalhamento estabelecidos nesta lei.

An. 37 ● É vedada a inclusão, no projeto de Lei Orçamentária Anual, de previsão de Créditos Orçamentários com

finalidade imprecisa, com dotação ilimitada ou destinada a investimento com duração superior a um exercício financeiro e que não esteja

previsto no Plano Plurianual ou cm lei especifica que autorize sua execução.

Art. 38 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo deverá publicar as receitas previstas

desdobradas em metas bimestrais, as medidas de combate à evasão e à soneeacão. bem como as quantidades e valores das ações ajuizadas
para cobrança da divida ativa e o montante dos tributos nassiveis de cobranca administrativa, nos termos do art. 13, da Lei Complementar
n® 101/2000,

An. 39 - Até tfinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo deverá elaborar e publicar a

oroeramacãü financeira c o cronoarama de excaicào mensal dc desembolso, especificado por órgão, nos termos do art. 8® da Lei

Complementam® 1Ü1/20ÜU.

§1® - Para fins de atendimento do capui deste artigo, o Poder Executivo estabelecerá o orçamento liberado e o

Cronograma de Desembolso.
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§2® - A Câmara Municipal de Iporã deverá enviar ao Poder Executivo, até vinte dias após a publicação da LOA.

a sua programação de desembolso mensal para o Exercicio de 2025.

Ari. 40 - A liberação de recursos a programar para emissão de notas de empenho e/ou assunção de despesas,

dependerá da existência de recursos financeiros suficientes para sua cobertura.

Ari. 41 - Para consecução das ações programáticas  e das metas de resultado constantes nesta lei, serão

estabelecidas cotas mensais para emissão de notas de empenho e/oii assunção de obrigações.

Alt. 42 - A implementação de aumento de despesa, fica condicionada à observância das normas e limites

estabelecidos na Lei Orçamentária Anual, e será precedida de declaração do Administrador Municipal ou do Ordenador de Despesa,
assegurando que o aumento da despesa tem adequação à Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual, informando a existência
de recursos financeiros em montante suficiente à sua cobertura e que não afetará os resultados estabelecidos nas metas fiscais constantes
do Anexo II.

Alt. 43 - Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de ato próprio, a alterar as metas físicas e financeiras das

ações previstas no Anexo 1 desta Lei, para compatibilizá-las com as alterações de valor ou com as modificações efetuadas na Lei

Orçamentária Anual para 2025.

Parágrafo único. A autorização contemplada no capui deste artigo é extensiva às programações orçamentárias

dos Fundos, dos Órgãos da Administração Indireta  e da Seguridade Social.

Alt. 44 - Fica o Poder Executivo Municipal, mediante Decreto, e o Legislativo, por Ato da Mesa, autorizado a

transpor, remanejar e transferir ou utilizar total ou parcialmente, os respectivos recursos orçamentários, aprovados na Lei Orçamentária

Anual para 2025 e em seus Créditos Adicionais, de uma categoria de programação para outra, de uma unidade orçamentária para outra e

de um órgão para outro.

Parágrafo único. A autorização contemplada no capui deste artigo é extensiva às programações orçamentárias

dos Fundos, dos Órgãos da Administração Indireta  e da Seguridade Social.

Alt. 45 - A Lei Orçamentária Anual poderá definir  o percentual em que o Poder Executivo ficará autorizado a

abrir Créditos Adicionais Suplementares.

Alt. 46 - A contratação, prorrogação e composição de dividas confessadas e de operações de crédito dependem

de lei autorizativa especifica, observadas, as nonnas que disciplinam a matéria.

Art. 47 - A avaliação da gestão fiscal, do equilibrio orçamentário e financeiro e do controle dos custos e resultados

dos programas, projetos e atividades financiadas com os recursos do orçamento, será efetuada de acordo com a legislação vigente.

Art. 48 - Se, ao final de um bimestre, for verificado que a execução das despesas foi superior à realização das

receitas, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão durante os trinta dias subsequentes, por ato próprio e nos montantes necessários,

medidas para restabelecer o equilíbrio orçamentário e financeiro, inclusive a limitação de empenhos e movimentação financeira.

§1® - Sendo necessária a limitação de empenhos para o cumprimento do disposto no artigo 9°, da Lei

Complementar n® 101/2000, visando atingir as metas previstas no Anexo II desta lei, a mesma será realizada, de forma proporcional no

montante de recursos alocados, preferencialmente, nos grupos de despesa ‘‘outras despesas correntes” e “investimentos”  de cada Poder,

e.xcluidas da limitação as despesas que constituam obrigação legal ou constitucional de execução, e as despesas destinadas ao pagamento
dos serviços da divida.

§2° - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o capul deste artigo, buscar-

se-â dentro do possível, preservar as despesas abaixo hicrarquizadas:

1. pessoal e os encargos sociais decorrentes;

II. despesas indispensáveis à realização de serviços considerados prioritários e essenciais;

111. conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no art. 45, da Lei Complementar n° 101/2000.

§3° - Havendo limitação de empenhos, o Poder Executivo informará o Legislativo sobre o montante indisponível

para empenho e movimentação financeira.

Art. 49 - Restabelecida a capacidade financeira da receita prevista, ainda que parcial, a retomada da execução

orçamentária, dar-se-á nos limites das disponibilidades, mediante ato próprio do Executivo, suspendendo os efeitos das medidas de

contenção editadas por força da aplicação do disposto no artigo anterior.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 50 - Para fins de atendimento ao disposto no artigo 169 § 1°, Inciso II, da Constituição Federal, observado o

inciso 1 do mesmo parágrafo, fica autorizada a concessão de quaisquer vantagens, aumento de remuneração, criação de cargos, emprego e
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funções, alterações de csiriiluras cie carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer titulo, desde que observado o
disposto nos artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000.

Além de observar as nonnas do capui, as despesas com pessoal dos poderes Executivo e Legislativo
deverão atender as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar 101, de 2000,

§2® - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no artigo 19 da Lei Complementar 101,
de 2000, serão adotadas medidas de que tratam os §§ 3° e 4°, do artigo 169 da Constituição.

Art, 51 ● Se durante o Exercicio de 2025, a despesa com pessoal atingir o limite de que trata o Parágrafo Único
do artigo 22, da Lei Complementar 101. de 2000, a realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada a
atendimento de relevantes interesses públicos que ensejem situações eraergenciais de risco ou de prejuízos para a sociedade.

Art. 52 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual considerará, na programação das despesas com pessoal, os efeitos
do Plano de Carreiras, Cargos e Salários; do reenquadramento de servidores; de adicionais por tempo de serviço; os decorrentes da
programação de reajustes salariais aos servidores  e agentes políticos; e de eventual aumento de vagas para o serviço público.

§I°-

CAPÍTULO VI

DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA O PODER LEGISLATIVO

Art, 53 - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores, não poderá
ultrapassar o percentual de 7“/o (sete por cento), relativo ao somatório da receita tributária com as transferências previstas no § 5°, do art.
153, e nos ans. 158 e 159, da Constituição Federal/88, efetivamenie realizado no exercicio anterior, em conformidade com a Emenda
Constitucional n® 25/2000.

§ l® - O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia vinte de cada mês, sob pena de crime de
responsabilidade do Prefeito Municipal, conforme disposto no inciso II, do § 2®, do art. 29-A, da Constituição Federal/1988.

§2® ' A despesa total com a folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos com subsídios dos

Vereadores, não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento) de sua receita, de acordo com o estabelecido no § 1°, do art, 29 da Constituição
Federal/1988.

CAPITULO Vll

DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 54 - A Lei Orçamentária Anual consignará dotações orçamentárias suficientes, destinadas ao pagamento das
dívidas fundada e confessada.

Art. 55 - A Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na composição da receita total do Município, recursos

provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, parágrafo 111, da Constituição Federal.

capitulo Vlll

DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 56 - A estimativa da receita que constará no projeto de Lei Orçamentária para o Exercício de 2025, com

vistas à expansão da base tributária e consequente aumento das receitas próprias contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração
dos tributos municipais:

1. Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos tributário administrativos,
visando a racionalização e simplificação;

11. Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando sua maior
exatidão.

ill. Aperfeiçoamento dos processos tributário administrativos, por meio da racionalização das rotinas e processos,
objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles interno e a eficiência na prestação dos serviços.

Art. 57 - O Poder Executivo Municipal, mediante a edição de ato próprio, poderá ajustar o orçamento em face de

alterações na legislação tributária ocorridas até 31 de dezembro do exercício corrente, não consideradas até a vigência da presente lei, em

especial quanto;

1. às modificações na legislação tributária decorrentes da revisão do sistema tributário;
II. á concessão, ampliação ou redução dc isenções, incentivos ou benefícios de natureza tributária ou financeira;
111. ao aperfeiçoamento do sistema dc controle e cobrança da Divida Ativa Municipal.
IV. ao Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU. que respeitará os princípios da progressividade no tempo

sobre terrenos e em razão do valor do imóvel e da diferenciação segundo a localização e uso do imóvel, ambos estabelecidos pelo artigo
156, da Constituição Federal.
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Parágrafo único. 0 Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de natureza tributária somente
será aprovado se atendidas às exigências do art. 14 da Lei Complementar 101, de 2000.

CAPn ULO 1\

DISPOSIÇÕES GEIUIS

Art. 58 - As despesas consideradas irrelevantes e de pequeno valor, conforme dispuser a lei, serão processadas
em regime de adiantamento, de conformidade com o que dispõe o art. 68, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.

§1® - Consideram-se irrelevantes ou de pequeno valor, as despesas cujo montante não ultrapasse, para bens e
serviços, o limite do parágrafo único, do art. 60 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de março de 1993, e que não possam subordinar-se ao
processo normal de aplicação, e que economicamente não justifiquem a adoção do sistema usual de processamento em função do reduzido
valor a ser pago, pela impossibilidade, inconveniência ou inadequação econômica de estocagem e, em casos de urgência ou emergência a
fim de evitar prejuízo ao Município ou causar transtorno no atendimento dos serviços públicos.

§2® - Não se aplica o uso do regime de adiantamento, para despesas enquadráveis na categoria econômica de
capital.

Art. 59 - Os Créditos Especiais e Extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do Exercício de 2014, poderão

ser reabertos, no Exercício de 2025. por ato próprio do Poder Executivo, conforme o disposto no § 2°, do artigo 167, da Constituição
Federal/1988.

Art. 60' A atualização monetária dos precatórios determinada no § 1°, do art. 100, da Constituição Federal/1988,

e das parcelas resultantes. obser\’ara. no Exercício de 2025. a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor- (INPC), do IBGE.

Art. 61 - São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de despesas, que possibilitem a realização

destas sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 62' Os programas priorizados por esta lei, e contemplados na Lei Orçamentária Anual de 2025, serão objeto

de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus
custos e cumprimento das metas fisicas estabelecidas, de conformidade com o artigo 4®, inciso 1, alínea “e”, da Lei Complementar 101 de
2000.

Art. 63 - Os valores das metas fiscais do Anexo ll. integrante desta lei, devem ser vistos como indicativo e, para
tanto, ficam admitidas variações de forma a acomodar a trajetória que as detennine até o envio do Projeto de Lei Orçamentária Anual de
2025 ao Legislativo Municipal.

Art. 64 - Se 0 Projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado à sanção do Prefeito Municipal até 30 de

dezembro de 2024, a programação dele constante poderá ser executada em cada mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada

dotação, na fonna da Proposta do Orçamento remetida à Câmara Municipal, enquanto não se completar o ato sancionatório.

Art. 65 ● Esta lei entra cm vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal de Iporã. Estado do Paraná, aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro.
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a niargom da Rua Martin l.iilher King. deste segue com a/imuio de
!96"-l l'15" e 80.00 m controiilando com a Rua Martin Luther King
até 0 vértice \-04. de coordenadas N 7.342.597,774 m e K

223.230,867 m; situado a margem da Rua Martin Luther King c na

divisa com o lote de terras sob n° 29. deste segue com aziinute de
309‘^48'57" e 450.00 m até o vértice \'*05. de coordenadas N

7.342.885,920 m e V. 222.885.219 m; situado a margem direita do

Córrego Nilo João. deste segue com ii/.imuie de 351'39’22" e 23.64 m

;i jusante pela margem direita di> Córrego Nilo .loáo até o vértice \ -
06. de coordenadas N 7.342.909,307 m c L 222.881.789 m; situado a

margem direita do córrego Nilo ,loào. dcstc scgiic com a/.inuiic de

.'51 56'52" c I.NXI m a lusante pela margem direita do Córrego Nih)
João ale o \eiliee \-0l. de coordenadas \ 7.342.922,980 m e P.

222.879,855 m. chegíindo ao vértice inicial da descrição deste

perimciro. O perimeiro do imóvel descrito esta georrelérenciado ao
Sistema (ieodésico Brasileiro, e os vértices enconiram-sc

representados no sistema l TM. referenciadas ao meridiano centnil -
51 (ir. tendo como Daium o SIKGAS 2000 fuso 22 Sul e todos os

a/.imuies. distâncias, área c perímetro foram calculados no plano de

projeçãr) I fM. Portanto, Incluindo a nova área acre.scicla <io

perímetro urbano passa a ser uma área de 7.064.136,73 mh

Publicado por:
Lknse (ioncalves

Código Identincador:08AK2ADK

GOMiRNO MI NK IPAI.

COM RA IO V 050/2024 - IM'.\l(;iBILII).U)i: N" 025/2024.

(OMRAK) 050/2024 - IMAKJIill.lDADK V 02.5/2024.

Objeto: .Aquisição de Ônibus Rural Lscolar (OKf. 3) -  Iransmissào

Mecânica. Autori/.ação para uiili/açãi> da .Ata de Registro de l’reços ii'

008 2023. do Pregão Idetrónico rV 06 2D23 1X1)1. MliC - Orgào

participante de Compra Nacional, solicitação SKj.ARP n' 9930'’ -

l'orma de Pagamento fransferéiicia Direta. Contratante: Municipio dc
Inácio Martiiis/PR - CNP.I tV' 76.I78.()29 (K)()|.20. C oiitrtilada: ON-

llKillW.AV BRASIL i I DA - CNIM ir' 36.5 19.422 0001 -15 Valor

Contratado: RS 469.499.00 iquatrocenlos sessenta  e nove mil.

quatrocentos e noventa e nove reais). Pra/o de I secução e N igència:
05 07 2024 a 28 12-2024. A.ssinalura: 05 07 2024.

Publicado por:
l-.knse (ioncalves

Código identificador:F236681.A

,Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se disposiçóes em contrário.CO\ KRNO MIMC IPAL

COM RATO V 051/2024-INEMGIBILIDADK V’026/2024.

Paço Municipal dc Iporã. Estado do Paraná, aos nove dias do mês de

julho do ano de dvris mil c v ime e quatro.(OMK.MO V 051/2024 - iNEMGIBIl.IDADE V 026/2024.

Objeto: .Aquisição de Ombus Rural l.scolar (ORL 3) -  Iransmissão

●Mecânica. .Aulori/ação para ulili/ação da .Ala dc Rcuislro dc Ihcços iV'
01)8 2023. do Pregão Llcirônico iV 06 2023 |■NDI●..\1 I .C - Orgão
participante de Compra Nacional, solicitação SKi.ARl’ n" 100426 -
forma de Pagamento Iransfercncia Direitt. Contratante: Miinicipiv> Je
Inácio Martins PR - CNIM ir 76.178.029 0001-20. Contratada: ON-
IIKjHWAV BRASM, I.IDA ■ CNIM n' .36,519.422 0001-15 Valor

Contratado: RS 469,499.00 (quatrocentos sessenta  e nove mil.
quatroecnlos e noventa e nove reais). Pra/r) dc E.seeoção e Vigência:
08 07 2024 a 28 12 2024. Assinatura: 08 07 2024.

SER(,tO LUZ BOHGES
Preléilo Municipal

Publicado por:
Kosanc Silva Dos Santos

( ódigo ltlcntificador:Dl LBl B39

GO\ ER\() Ml M( IPU, - (.ABINEI i: DO PREKEIK)
l.EI V 1905/2024

D!SI>(')| . SOBKI. AS DIRI. IRl/hS PARA
Ll.ABOR.ACÀO DA
ANCAl. PARA O l-.XLRC ICK) DL. 2025. E DA
OL I RAS PR()\ IDÊNCIAS.

OR(, .AMLN lARIAPublicado por:
LIovse (ioncalves

( ódigo ldcntillcador:61 .1)32 A17

1-A(,'U SABER QUE A CAMARA MIINICIPAE DE IPURA.
ESIADÜ DO PAR.ANÁ. APROVÜL,'
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE ELI,

PREFEI I OE EU.
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOR.À

G()\ F.RNO MINK IPAI,-GABINETE DO PREFEITO
l.El (OMPEEMKM AR V 001/2024

CAPÍTETO I
DISPOSI(.'ÒES PRELIMINARES
\rt. E’ - lista lei cstal)clccc. cm cumprimento ao disposto no art.
165, II c 55 2", da ( (msiiiuiçáo I cdcral dc 1988, na Eci
( omplcmcntar n" 101. dc 04 dc maio dc 2000, na Eci Federa! n'’
4.320, de 17 dc marco de 1964, e no inciso \ lll. do artigo 146, II.
da Eci Orgânica do Município, as direlri/es para elaboração da
Lei Orçamentária Anual relativ a ao Evereício 1 inanceiro de 2025.
no âmbito do Municipio dc Iporã, compreendendo:
ações prioritárias e metas d;i Administração Pública Municipal;
cstniUira c i>rgani/ação dos orçamentos;
diiviri/es gerais para claboraçãv> c execução dos orçamentos do
Municipio.
disposições rclaiiv.is as (.Icsjvsas com pessoal  c encargos sociais;
disposições relativ as ã div ida publica municipal;
disposições sobre a legislação tributária municipal;
disposições gerais.
.Art. V - Integram esta lei os seguintes anexos:
melas e prioridades da Administração Munieipal;
melas tlscais;
riscos fi scais;
obras em andamento.

SEMI EA: AEI I .RA O ARIKiO 8" D.\ l F.l
.MI NK4PAE COMPEF.MliN l AR N‘ (105 2(11 1 .

DISPÒF. SOBRF A Al. I ER.A(.',U) DO
perímefro urbano do município Dl
IPOR.À l. DÁ OU I RAS PROVIDÊNC I.AS,

F,-\(.'(> SABER (^UF. A UÁMARA ME^NICIPAl. DF, IPORA.
ISIADO DO PARANÁ. APROVO!
Ml NIC IPAI. SANCIONO A SiTil IN 1 1 1 Fi COMPl I .MI .NI .NR.

PRl-.l 1:1 10El .I .

Xrt. 1" ● I iea alterado o artigo 8" d.i Eei Municipal l oniplemeiilar 11
005 201 E que passa ler a seguinte redação
Art. 8". Fica considerado PFRÍMEl RO l RBANO da Sede do

Município de Iporã, Estado do Paraná, os trechos eompieendidos
no memorial descrito que segue:
O aumento da área do Perímetro Urbano, inicia-se  a descrição
deste perímetro no vértice \’-01, de coordenadas  N 7.342.922,980 m
e E 222.879,855 m. situado a margem direita do Córrego Nilo João c
na div isa eom o l.ote de terras sob ir 32. deste segue com azimute de

1 13°25'13” e distância de 432.60 m eonfroniante neste trecho com o
lote de terras sob ir 32 alé o vértice \-02. dc auiivlcnadas N
7.342.751,036 in c F. 223.276.81 1 m: situado a margem da Rua
Martin l.uiher King. deste segue eom a/iinuie de 196 41'15’' e 8(1.00
m confrontando com a Roa Martin l.uthcr King até  o vértice > -03. tie
coordenadas N 7.342.674,405 m e lè 223.253.839 m; também situado

C API fl 1.0 ll

MF, I AS l-, ACÔF.S PRIORI I ARI.AS DA ADMINIS FRAÇÃO
Pf IM.ICA Ml NICIPAI.
.\rl. 3" - Fm eonsonãneia com o § 2" do artigo 165 da Constituição
Federal, as melas e ações prioritárias para 0 Fxereieio Financeiro
de 2025, são as espeeiUeadas no \tic\o I desta lei, sendo

134õ. !'■ i' .diüíi'.'iiuj'iixiri.'J.ii’u* Jjilüiiip
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5i2'‘ - A espccillcavik) das modalidades de aplicavik) será obser\ada. no

mínimo, o seguinte detalhamento:
transferências à Uniáo - 2Ü;

transferências a Estados e ao Distrito Eederal - ."^O:

iransíêrêneias a Instituirdes Privadas sem Eins l.ucrativos - 50:

transferências a Instituirdes Miiltigovernamentais - 70;
translêrências a Consórcios l’úhlieos -71;

aplicardes diretas - 90:

apliearào direta decorrente de operaráo entre órgáos. fundos e

entidades integrantes dos Orramentos Fiscal e da Seguridade Social -

estabelecidas por órgãos, unidades orramentárias, funvòcs,

sublunvões, programas dc governo e ações compatíveis com o que

dispõe 0 Plano Plurianual 2022 a 2025. os quais terão preferência

na alocação de recursos na í>ei Orçamentária Anual para 2025 e

na sua execução, não se constituindo, todavia, cm limite à

programação das despesas.

l*arágrafo único. ,A execurão das açdes vinculadas às metas e

prioridades do Anexo 1 estará condicionada à manutenção do

equilíbrio das contas públicas, conforme .Anexo II (Metas Fiscais) que

integra a presente lei.

.Art. 4'' - As Metas F'iscais são especilicadas no Anexo II desta lei.

elaborado de acordo com o ̂  1" do .Artigo 4" da l.ei Complementar
101 de 2000.

.Art. 5" - Os Riscos Fiscais estão elencados no .Anexo I I I. ehibomdo de

acordo com o $ do artigo 4" da l.ei Complementar lOl de 2000
(VIMfl I.OIII

i;s I RI n KA i; or(..\m/.a(, \o dos orí, mi.Mos
Art. 6" - .\ l.ei Orçamentária Anual compreenderá:

Orçantento Fiscal, referente à .Administração Direta, incluindo o

Pivdcr legislativo, seus fundos c a Administração Indireta,

excetuando-se nesta última os órgãos a que se referem o inciso II;

Orçamento da Seguridade Social.

Art. 7" - l*ara os fins desta l.ei e da Lei Orçamentária, considera-

91.

-  .A espeeiticação por elemento de despesa será apresentada por

iinidavle orçamentária, conforme a sua aplicação.

^ 1' - .\ Reserva de Contingência previst;i no artigo 1."^ dexia lei. ''Crá

tdenliliead;i pela ela^Mlleação quanto à nature/a da despesa com o

eodigo -0.0.00 00 00"

Os orçamentos estarão em conformidade com a esinilura

organi/acional da Prefeitura.
Ari. 0 '. I iea o Poder l.xeeulivo aulori/ado a criar, alterar ou cxlinguir

os codigos da destinação de recursos, eomposuis por Identilieador de

Cso. (jnipo de Destinação dc Recursos e l ontcs de Recursos,

incluídos na l.ei Orçamentária Anual para 2025. e cm seus Créditos
Adicionais.

Parágrafo único. O Município poderá incluir na l.ei Orçamentária

Anual para 2025. outras fontes dc recursos para atender as suas

peculiaridades, além das determinadas pelo capiii deste artigo.
An. 10 - Fica o l’odcr Executivo autorizado a criar, alterar ou

extinguir os códigos da modalidade de aplicação incluídos na l.ei

Orçamentária .Amial para 2025. e cm seus Créditos Adicionais.

Art. I I - O Anteprojeto ile LEI OR(,A.MKNTÁRIA AM AL-

LO.A. que o Poder lAecutivo eiuaminhará ao Poder l.egislalivo

até 0 dia 3(1 de setembro de 2025. cumprindo o prazo previsto na
I.El ()RO.\M( \ 1)0 MCM( ÍPIO DE IPOKÂ. no art. 3". III. do

Vto (ias Disposições I ransitórias. será composto dc:

niens:igem de lei;
texto de lei.

anexos contendo deiallKidaniente as receitas e despesas do orçamenio

liseal. da seguridade social e de investimento da empresa pública;

v|uadros das receitas e despesas;

discriminação da legislação periineme;

Parágraló único. Os quadros orçamentários mencionados no inciso IV

do iíipiii deste artigo, iiiduindo os (.juadros referenciados no inciso III.

do artigo 22 da l.ei Federal n" 4..520. 1964. são os seguintes:

evolução da rccciia do orçamento fiscal;

evolução da despesa do orçamento tlscal;

evolução das receitas da seguridade social c de investimento da

empresa pública;

evolução das despesas da seguridade social c dc investimento da

empresa pública;

consolidação das receitas e despesas dos orçamentos;

programação referente a aplicação de recursos mínimos para o

financiamento das ações dc ensino, visando o cumpriinemo do artigo

212 da Consiiiuição Federal, de 1988. cm nível dc órgão, detalhando

V aloi L", por projeto c ativ idade;

programação rcicrcnic á aplicação dc recursos núnimos para o

liiKiiiciaincnto da> ações c serviços públicos de saúde, dc acordo eom
a F.inenda (. onsiiiucional \Y 29 2UU0;

programação referente ú aplicação de recursos na assistência social;

programação dc despesas com pessoal, contendo a indicação da

rcprcscnuiliv idade pereeniual do total em relação à recciui corrente

líquid;i. eonforme l.ei (.'omplemeniar n'' lOl 2000;

programação relérenie ã aplicação máxima para o linanciamenio das

despesas do 1'oder Legislativo, eonforme Emenda ConsliUicional iV’

25 2000 e o ariigo 20 da l .ei (.'ompleincmar n" 101 2000:

anexo demonstrando a compatibilidade da proposta orçamentária com

a l.ei de Diretri/es Orçamentárias;

demonstrativo das despesiis do orçamenio liscal segundo

programas de governo, funçeães. subiunçòes e fontes de recursos;

demonstrativo da origem c aplicação dos recursos derivados da

alienação dc bens qiic integram o patrimônio público;

demonstrativo do saldo da dívida fundada por contrato;

demonstrativo da evolução da dívida pública.
(. AE! fl'l.ü 1\

S .

os

sc:

programa; instrumento de organização da ação governamental que

visa á concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;

ação: espccilica a forma dc alcance do objetivo do programa dc

governo, onde descreve o produto c a meta lísica programada c sua
llnalidadc. bem como os investimentos devem ser detalhados em

unidades e medidícs;

1'iinção; o maior nivel de agregação das diversas áreas de despesa que

competem ao setor público;

siibfiinção: uma partição da função visando agregar determinados

siibconjunios da despesa do setor público;

aiiv idade: insmimcnio dc programação para alcançar o objetivo dc uiii

programa, envolvendo um conjunto dc opcraçcVs que sc ivali/am dc

modo coniíinio c pcrnumcnic. das quais resulta um produto necessário

à manutenção da ação dc governo;

projeto: instrumento dc programação para alcançar  o objetivo dc iini

programa, envolvendo um conjunto dc operações, limitadas no tempo,

das quais resulta um produto qiic concorre para a expansão ou

aperfeiçoamento da ação dc governo;

operação especial: despesas que não contribuem para a nuiiuitenção.

expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não

resulta um produto, e não geram contrapresiação direta sob a forma de

bens ou serviços,

SI' - Cada programa ideniillcará as ações necessárias ao alcance dc

seus objetivos, sob a forma dc atividades, projetos e operações

especiais, especificando as respectivas metas, bem como as unidades

orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

S2“ - Cada atividade, projeto c operação especial ideniillcará a função

e a subfiinção íis quais sc vinaihi. na forma do anexo i|uc integra a

Portaria n" 421999. do Ministério do Planejamento. Orçamento c
(iestão.

-  ,As categorias dc programação Jc que trata c>ia lei '.crào

identificadas no projeto dc l.ei Orçamentária Anual por programas,

ativ idades, projetos c operações especiais.

Alt. 8" - Os Orçamentos discriminarão a despesa por unidade

orçamentária, detalhada por categoria dc programação em seu

menor nivel. com as suas respectivas dotações, especitlcando a

unidade orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de

natureza da despesa, as modalidades de aplicação, os elementos de

despesa, o identificador de uso. o grupo de destinação de recursos
e as fontes de recursos.

>íl'' - Nos grupos dc natiirez.a da despesa será observado o seguinte
detalhamento:

pessoal e encargos sociais - l;

juros e encargos da divida - 2:

outras despesas correntes - 3:
investimentos -4;

inversões financeiras - 5

amortização da div ida - ó.

l.v5uw u .di.irioimiiiicipal.com.bi ;iiiip
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DOSORVAMIMOS DO MIMC ll'lO

ArI. 12 ' A elahorai;áo tio projcKt, a apro\avão  e a c\ccii«,áo tia l.ci

Orçamentária Anual para 2U25, deverão ser reali/adas de modo a

esidenciar a transparêneia da gestão fiseal, ubser\andu-se os

princípios que norteiam a Administração Pública, em especial o

do c(|uilíbrio entre as receitas e despesas e o da publicidade, sendo

permitido o amplo acesso da sociedade a todas as informações

relatisas a cada uma dessas etapas.

Art. 13 - K assegurada aos cidadãos a participação no processo dc

elaboração e ilscalização do orçamento, por meio da realização

das audiências públicas.

●\rl. I-I - O ('içamcnlo llscal csliimirá a-' rccciuis dc rccolhimciilo
ccnirali/ado tlu lesourt) municipal, bem como dos órgãos da
administração indirei;i. cnccIo aqueles que compreendem o orçamento
da seguridade social e de investimento, e lixará as despesas do Poder
l.egislativo e do Poder lAccuiivo. sendo este. através de seus órgãos.
Iimdos. autarquias, fundtiçóes e empresas públicas dependentes.
●An. 15-0 orçamento llscal conterá reserva de contingência em
montante equivalente a. no minimo. l“o (uni por cento) da receita
corrente liquida e 25"<> (v inte e cincvi por cento) ilo total do orçamento
de cada entidade para a abertura lie ( réditos .Adicionais
Suplementares, destinadas a atender as determinações da I ei
(.'oinplementar 101 de 2000.
Parágrafo único. Além dc atender as determinações da l.ei de
Responsabilidade Fiscal, a reserva de contingência poderá ser
utilizada como recurso para abertura dc créditos adicionais,
obedecido o disposto na Portaria n° 42/1999 do .Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.
.Art. 16 - A receita total do Município, prevista no orçamento
fiscal, será programada de acordo com as seguintes prioridades,
sem escala de progressão:
custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos
sociais;
pagamenio de amortização, juros c encargos da div ida;
contrapartida de convênios e de operações de créditos;
garantir o cumprimento dos principios constitucionais, em especial no
que se relérc à saúde e educação;
precatórios judiciais.
Parágrafo único. Somente depois de atendidas as priorivlades
eleneadas acima, poderão ser programadv>s os recursos para atender
novos imestimenios.

Ari 17-0 orçamento da seguridade social eompreendeni as dolaçõe'
destinadas a atender as ações de prev itiêneia social, através do
|-,APl-.S[’l-i'undo de .Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos
de Iporà-Paraná. além de apresentar demonstrativos da aplicação de
recursos nas áreas de saúde e assistência social, atendendo o disposto
no artigo 194. da Constituição Federal.
Art. 18 - Na estimativa da receita do FAPESPI-Fundo de

Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de
Iporã-Paraná, deverá ser considerada a contribuição patronal c
dos servidores, as receitas oriundas de aplicações fi nanceiras,
doações, auxílios, transferências do orçamento llscal e  as
provenientes de outras fontes.
Art. 19 - .X programação das despesas do orçamento da
seguridade social deve considerar os custos do pagamento dos
benefícios previdenciários a inativos c pensionistas, inclusive os
decorrentes dos correspondentes reajustes legais,  e outros
benefieios concedidos aos servidores públicos municipais, ativos,
inativ os e pensionistas.
Parágrafo único. .\ reserva orçamentária incluítia no orçamento Ja
seguridade social, para 2025. |X)derá ser utiii/.ada eomo recurso para
abertura de (.'réditos .Adicionais Suplementares ou í●.^peclai'.
destinados exclusivamente as despesas prev ideneiárias.
\r(. 20 - No Anteprojeto de l.ei Orçamentária Anual, as receitas
serão estimadas e as despesas fi xadas segundo preços vigentes em
1" de julho de 2024, com base de correção relativa a 30 de junho
de 2024.
§r ● As despesas custeadas com tlnaneiamenlos em moedas
estrangeiras serão convertidas em moeda nacional,  à taxa de câmbio
vigente em 1“ de julho de 2024.
vj2’' - No decorrer da execução orçamentária, os valores da receita e
despesa constantes da l.ei Orçamentária Anual, pvrderão ser
atualizados mediante a aplicação de índice Nacional de Preços ao

toiiMimidor i\IH . con^iderado no período de julho l ineliisive) de
202.' .lo mê' iniediaiamenie anterior a correção, e as'im
MicesNiv iiincnte.

O Poder IaccuIívo. no pnuvi de até quin/e dias após a
publicação da Lei Orçamentária Anual resultante de atualizações
previstas no parágralb segundo deste artigo, encaminhará à Cíâmara
Municipal para ciência, cópia do orçamento devidamente corrigido.
●Art. 21 -0 Poder Executivo incluirá na previsão das receitas,
recursü.s à conta de operações de crédito a serem contratadas.
Parágrafo único. A programação das despesas a serem custeadas com
recursos dc operações de crédito não poderá exceder o montante das
despesa.s de e:ipilal lixadas no orçamento, ressalvadas as autorizadas
meduinte t rédiU)^ Suplementares ou l .speeiais eom llnalidade precisa,
observadas a disposição do inciso II I. do ari. Uv7, da Constituição
federal.
-Art.

orçamentária da despesa, eusios eom amortização do principal. Juros e
milros encargos da dív ida fundada e confessada.
Xrl. 23 - N() orçamento anual .somente poderão ser incluídos novos
projetos, após adei|Uiulaim'nte aleiuliilos os em andamento e
coniein[)l!uias as despesas de manutenção dos serv iços e
conservação do patrimônio público,
{j! - Os projetos em fase ile execução terão prioridade sobre
novos projetos.

.A programação dc novos projetos dependerá de prêv ia
comprovação de sua v iabilidade técnica c llnanceira.
§3'^ - As obras em andamento encontram-se demonstradas no Anexo
IV desta lei.

.Art. 24 - A Assessoria .Jurídica do Município encaminhará à
Assessoria de Planejamento, até 15 de julho do corrente exercício,
a relação dos débitos decorrentes de precatórios judiciais inscritos
até I" de julho de 2024 a serem incluídos na proposta
orçamentária de 2025 devidamente atiiali/.ados. conforme
determinado pelo §1" do art. 100 da Constituição Federal de 1988.
Art. 25 - Na programação da despesa, não poderão ser lixadas
despesas sem cpie estejam definidas as respectivas fontes de
recursos e legalmente instituídas as unidades executoras.
.Al t. 26 - Na proposta orçamentária, não poderão ser destinados
lecursos para atender despesas com ações que não sejam de
eompetêneia exclusiva do Muniei(iio, comum ao Município, ã
[ niào e ao lAiailo. ou com ações em (|ue a ( onslitiiição l eiieral
não [lei niila ao Munieipio cooperar técnica c/ou llnaneeiramcnl e.

●  I lea o l’oilci' 1 xeailivo autorizailo a llrmar convênios.

() l'odcr l-Acaiiivo fará constar da programação-)->

nArt.
acordos, ajustes, termos dc cooperação técnica c ou financeira ou
insirumcnios congêneres, com entidades privadas sem llns lucrativos c
órgãos da administração direta e indireta da I nião. Estados. Distrito
l'ederal e outros Municípios, destinados à cobertura de despesas dc
natureza funcional e/ou institucional de outros entes da Federação.
Art. 28 - Os projetos e atividades alocados na l.ei Orçamentária Anual
para o FAcrcício Financeiro de 2025. com dotações vinculadas a
fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações
de crédito e alienação dc bens. somente poderão ser utilizados a
qualquer titulo, sc ocorrer ou estiver garantido  o seu ingresso no tliixo
de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

- A verificação do exces.so de arrecadação a que sc refere o §
3”, do artigo 43 da l.ei Federal n" 4.320/1964, será apurado cm
cada fonte de recursos para fi ns de abertura dc ( réditos
Adicionais Suplementares e Especiais.
;í2" - .A l.ci ()rçamentária .Anual idenlitlcará com a codificação
adequada, cada uma das lónics dc iccursos. dc lónna a permitir que o
controle via execução orçaincuiária ocorra couforme disposto ucsic
artigo
An. 29 - I. autorizada a inclusão, tanto na l.ei Orçamentária
Xnual ipianto em seus ( réditos Adicionais, dc ilotações a titulo de

subvenções sociais e auxílios, destinadas a entidades privadas sem
llns lucrativos. i|ue desenvolvam atividades de natureza
continuada e atendam diretamenie o público, de forma gratuita,
nas áreas dc educação, saúde, cultura, esporte e assistência social,
conforme disposto no § 3", do artigo 12, e nos artigos 16 e 17. da
Lei Federal n" 4.320/1964.
>jl'' - ,As entidades privada.s bcnctlciadas com recursos de subvenção
e-ou auxilio do Munieipio. submeter-se-üo à ílsealízação do poder
eoncedenie com a fi nalidade de verificar o eumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos.

1.46uw u .dl.irioiiuinieinal.eom.br amp
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An. -10 ● A liberarão de rccuiso^ a [irogramar para eini:^s;1o de noias

de empenho e oii assiinv‘í1o de despesas, dependerá da existêneia de

recursos llnaneeims siillcienies para sua cobeiiiira.

Afi. 41 - Para consciuvão da.s avfics prograinácicas c das meias de
resultado eonsianies nesta lei. senlo eslabeleeidas eotas mensais

para emissão de notas de empenho e/ou assunvão de obrigavòes.
Ari. 42

condicionada à ohsersâneia das normas e limites estabelecidos na

l.ei Orvamentária Anual, e será precedida de declaravão do

●Admini-strador .Municipal ou do Ordenador de Despesa,
assegurando (|ue o aumento da despesa tem adequarão à l.ei de
Diretrizes Orvamentárias e ao Orçamento Anual, informando a
existência de recursos financeiros em montante suficiente à .sua
cobertura e que não afetará os resultados estabelecidos nas metas
Hscais constantes do Anexo II.
Ari. 43 - l ica o Poder l'\eeuti\o autorizado, por meio de ato
próprio, a alterar as metas fisieas e financeiras das ações previstas
no Anexo I desta l.ei. para eompatibili/á-las eom as alterações de
\alor ou eom as modifieavões efetuadas na l.ei Orçamentária
\nual para 2025.
l’ui'ágraro único. autori/uçáo contemplada no aipui dcsic artigo c
c\icnsi\a às programações orçamentárias dos 1'undos. dos Orgáos da
.Administração Indireta e da Seguridade Social.
Alt. 44 - ['iea o 1’oder Kxeeiiti^o Municipal, mediante Decreto, e o
l.egislatixo. por Mo da Mesa. autorizado a transpor, remanejar e
transferir ou utilizar total ou pareialniente, os respeclisos
recursos orçamentários, aprosados na l.ei Orçamentária Anual
para 2025 e em seus ( réditos Adicionais, de uma categoria de
programação para outra, de uma unidade orçamentária para
outra e de um órgão para outro.
Parágrafo único. A autorização contemplada no capiil dcsic artigo c
e.vtcnsiva às programações orçamentárias dos Fundos, dos Órgãos da
Administração Indireta e da Seguridade Social.
An. 45 ● A Lei CJrçamentária Anual poderá detlnir  o percentual em
que o Poder IaccuIívo ficará autorizado a abrir Créditos Adicionais
Suplementares.
\rl. 46 - A nuilnilação. prorrogação e composição tle dísidas

confessadas e de operações de ercililo dependem de lei
aulorizatisa específica, obsersadas. as normas que disciplinam a
matéria.
Art. 47 - A axaliação da gestãí) llscal. do ei|uilíl)rio orçamentário e
llnanceiro e do controle dos custos e resultados dos programas,
projetos e ali\ idades financiadas com os recursos do orçament<i.
será efetuada de acordo eom a legislaçãii s igenie.
\fi. 48 - Se. ao tlnal de um bimeslre, for \eritlcado que a

execução das despesas foi su[)cri(tr à realização das receitas, os
l'oderes l-Aeeuliso e l.egislaliso promoserão ilurante os trinta
dias subse(|uenles, por ato próprio e nos montantes necessários,
medidas para restabelecer o equilíbrio orçamentário e llnanceiro,
inclusive a limitação de empenhos e mox imcntaçào financeira.
SI" - Sendo ncccs.sária a limitação de empenhos para o cumprimento
do disposto no artigo 9", da Lei Complementar n" 1ÜL'2ÜÜ0. visando
atingir as metas previstas no Anexo 11 desta lei.  a mesma será
realizada, dc forma proporcional no montante de recursos alocados,
prcfercncialmenic. nos grupos dc despesa "ouiras despesas correntes"
e ■'investimentos" de cada Poder, excinidas da limitação as despesas
que constituam obrigação legal cm constitucional de execução, e as
despesas destinadas ao pagamento dos ser\ iços da di\ ida.
ií2" - No caso de limilaçãt) de empenhos e dc mo\ imentação
tlnaneeira de que trata o capiii deste artigo, buscar-se-á dentro do
possÍNcl. preservar as despesas abaixo hierarc|uizadas:
pessoal e os encargos sociais decorrentes;
despesas indispensáveis à realização dc serviços u>nsiderados
prioritários c essenciais;
conservação Jo patrimônio [viiblico. eonforme prevê o disposto no ;irl.
45. d;i l ei C oin[>k'nienlar n UH 2l)(K).
C' ■ I lavendo limitação de empenhos. o 1’oder l.xeculivo informará o
l .egisl.iiivo sobre o monianie indisponível para empenho e
mov imentação linanceira.
,'\ri. -19 - Restabelecida a capacidade tlnaneeira da receita prevista,
ainda que parcial, a retomada da execução orçamentária, dar-se-á nos
limites das disponibilidades, mediante ato próprio do Lxecuiivo.
suspendendo os efeitos das medidas de contenção editadas por força
da aplicação do disposto no artigo anterior.

V  implcmcniação de aumento de despesa, llca

§2" ● As entidades benelleiadas por subvenção ou auxilio nos termos
deste artigo, encaminharão ao órgão repassador a prestação dc contas
dos recursos recebidos, nos lermos da regulamentação v igenic.
●An. .'() - l) Poder IacciUívo fica autorizado, a repassar recursos a
titulo dc contribuição, às entidades privadas sem lios lucrativos, scndo
que estas deverão atender às obrigações estabelecidas nos parágrafos
do artigo anterior.
.Art. .'I - Os programas de assistência social que contemplem
Ibrnecimcniü de cesta básica, vale-transporie. passagem e a cobertura
de outras necessidades de pessoas llsieas. deverão ser autorizados e
disciplinados por meio dc lei específica.
.Art. 32 - Os programas de fomento industrial e rural (|ue
contemplem fornecimento de infraestrutura básica  e a cobertura
de outra.s ncce.ssidades de pes.soas físicas e Jurídicas privadas
dev erão ser autorizados e disciplinados por meio dc lei especíllca.
.\rt. 33 - Os projetos tle lei relativos à abertura dc ( réditos
Adicionais serão apresentados na forma estabelecida na l.ei
Orçamentária Anual.
\rt. 34 - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo deverá
scr encaminhada ao Poder Kxecutivo até o dia 15 de agosto ilo
Kxcrcício de 2024, para fins de inclusão no Orçamento Ccral do
Município para o Lxercício de 2025.
Art. 35 - O produto da alienação dc bens e dircittis pertencentes
ao Poder Público Municipal, será ínlegratmcnie aplicado no
atendimento das despesas de capital.
ILirágrafo único, l .ei cspccillca poderá destinar parcela dos recursos a
que SC refere este artigo, para custeio dc despcs.is com o regime de
prev idência.
\rt. 36 - Ao Projeto dc Lei Orçamentária Anual somente poderão
scr incorporadas emendas que:
sejam compatíveis com as disposições da presente lei;
indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os
provenientes de anulação de despesas, vedadas as emendas que
incidam sobre:
dotações para pessoal ativo, inativo e seus encargos;
serviço da dívida:
dotações custeadas eom recursos provenientes dc convênios,
operações dc crédito c outras formas dc contrato, bem como dc '-nas
contrapartidas;
iranslcrências de recursos próprios para a administração indireta;
despesíLS de manutenção e custeio administrativo sem comprovar a
incorreção dos cálculos prev isios;
receitas que mantém serviços essenciais de saúde, educação, ação
social c previdência.
IV. sejam relacionadas com a correção dc erros vui (imissões c com os
dispositivos do texto do projeto dc lei;
V. estejam apresentadas com a liirma c no nivel dc dcuilbamcnlo
estabelecidos nesta Ici.

Art. 37 - L vedada a inclusão, no projeto de Lei Orçamentária
Anual, tle previsão de ( réditos Orçamentários eom finalidade
impreeisa, eom dotação ilimitada ou destinada a investimento com
duração superior a um exercício financeiro e que não esteja
prev isto no IMano Plurianual ou em lei específica que autorize sua
execução.
,-\ri. 38 - .Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o
Poder Lxecutivo deverá nuhlicar as receitas previstas
desdobradas em metas bimestrais, as medidas de combale à
evasão e à sonegação, bem como as quantidades e valores das
aeões aiiii/.adas nara cobrança da dívida ativa e  o montante dos
tributos nassíveis dc cohranea administrativa, nos termos do art.
13. da Lei Complementar n" !l)l/2000.
Art. 39 - Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, u
Poder Kxecutivo deverá elaborar e ouhliear a nromaniacão
fi nanceira c n eronoi»rama de exccueão mensal de desembolso,
esnecifieado nor órtião. nos termos do art. 8’ da l .ei
Complementar n" I01/2(HM).

Para llns dc aiciHiimcnto do capiii dcsic artigo. Poder

IaccuIívo estabelecerá o orçamento liberadt' c o <_ ronogr.ima dc
;<l"

Desembolso.

● A Câmara Municipal de iporã deverá env iar ao Poder l Aeailivo.
até vinte dias após a publicação da LÜA. a sua programação dc
desembolso mensal para o i:xercicio de 2025.

,S1'‘s-
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c'APi rri.o V

DiSP()S!(,'Òi;S Rl,l.AI I\AS ÀS DI.SPPSAS 1)0 MINIHPIO
COM PRSSOAl. [- PNCAROOS SOCIAIS

Ari. 50 - Para fins de alendimenio ao disposlo no artijio 169 1",

Inciso II. da ( onstituivi^o Federal, observado o inciso I do mesmo

paráiirafo. Ilca aiiiori/ada a concessAo de quaisquer saniaiiens.

aumenio de renuineravâri. criavAo de cargos. em[)rego e fiinvôes.
alteravOes de csiriiluras de carreiras, bem como admissões ou

contratavões dc pessoal a qualquer titulo, desde que obsersado o

disposto nos artigos 15. 16 c 17 da Lei Complementar 101/2000.

§r - .Além de obscrsar as normas do caput, as despesas com

pessoal dos poderes Fxecutivo e Legislatiso deserüo atender as

disposivões contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar
lUI. de 2000.

i52'' ● Sc a despesa lolal com pessoal ultrapassar os limites

csiahclecidos no artigo 19 da l ei Complementar lOI. dc 2000. seráo

adotadas medidas de que tratam t)s 3" e 4". do artigo 169 da

Constitiiiváo.

Art. 51 - Sc durante o l-Acreicio dc 2025. a despesa com pessoal

atingir o limite de que trata o Parágrafo I nico do artigo 22. d.i Lei

Complementar 101. de 2000. a reali/açáo de ser\iv'o e\traorilinario

somente poderá ocorrer quando destinada a atendimento de rele\antes

interesses públieos que ensejem situagòes emergoiieiais de riseo ou de

prejui/os para a sociedade.

.Art. 52 - O Projeto de Lei Orçamentária .Anual considerará, na

programaçáo das despesas com pessoal, os efeitos do Plano de

C arreiras. Cargos e Salários: do reenquadramento de .^e^\ idoies; de

adicionais por tempo de sciaíço: r>s deeonentos da prrrgramaç.lo de

reajustes .salarjais aos servidores e agentes políticos: e dc eventual

aumento dc vagas para o scrv iço público.
CAPÍ i'Cl.0 VI

DIRETRIZES ESPECÍFK AS PARA O PODER LLCISLA l Í\ O

.Art. 53 - 0 total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos

os subsídios dos Vereadores, náo poderá ultrapassar o percentual de

7% (sete por cento), relativo ao somatório da receita tributária com as

transferências prev istas no 5". do art. 153. e nos aiis. 158 c 159. da

Consiituiçáo í-'cdcral/88. efetivamente realizado no CNercicio anterior,
em conformidade com a l.mcnda Constitucional iv' 25 20(K).

iíí" - () dtioticcimo devido ao Poder I cgislaiivo será ivpassavk> aic u

dia vinte dc cada mês. soh pena de crime de responsabilidade dvi

Prefeito Municipal, conforme disposto no inciso li. do $ l'\ ck> ari. 29-

.A. da Consiituiçáo I cdcral 1988.

Íj2 ' - A despesa total com a folha de pagamento do í\>dcr Legislativo,

incluídos os gastos com subsidios dos Vereadores, não poderá

ultrapassar a 70‘*o (setenta por cento) de sua receita, de acordo com o

estabelecido no P'. do art. 29 da Constituição Federal 1988.
C.XPiin.O VII

I)ISP()S1(,Ò| S Rl.l AID \S A I)Í\’1I)\ Pl' Bl.K  \ \U \ICIP\I
\rt. 54

orçamcniária.s suncientes, de.siinadas aii pagamcniu das dividas
fundada c confessada.

\ Lei Orçamentária ^nual consignará dotações

legísIaçAo trilnilária ocorridas até 31 ele dezenibro do evercicío

corrente, não eonsiderailas até a vigêneia da (tresente lei, em

especial quanto:

ón iiK>ditlcaçóes na legislação tributária decorrentes da revisão do
sistema tributário:

à concessão, ampliação ou redução dc isenções, incentivos ou
k'ncllcit)s dc naiiirc/a tributária ou financeira;

ao apcriciçoamcnto do sistema dc controle c cobrança da Divida .Ativa

.Municipal,

ao Imposto Predial e lerritorial I rbano-lPfLk que respeitara os

princípios da progressividade no tempo sobre terrenos e em razão do

valor do imóvel e da diferenciação segundo a localização e uso do

imóvel, ambos estabelecidos pelo artigo 156. da Constituição Federal.

Parágrafo único. O Projeto de Lei que conceda ou amplie incentivo ou

benetlcio de natureza tributária somente será aprovado se atendidíis às

exigências do ail. 14 da l.ei Complementar lOI. de 2000.

( API I 1 LO l\

DLsposKòi.s <;i:r.ms
Alt. 58 - As despesas consideradas irrelevantes c dc pequeno

valor, eonfornie dispuser a lei. serão processadas em regime cie

adiantamento, de conformidade com o que dispõe o art. 68, da Lei

l ederal n® 4.320, dc 17 dc março dc 1964.

ijl" - C oiisidcram-sc irrelevantes ou de pequeno valor, as despesas

cujo montante não ultrapasse, para bens c serviços, o limite do

parágrafo único, do art. 60 da l.ei Federal n" 8.666. dc 21 de março de

1903. c i|iie não possam stibordinar-sc ao processo normal de

aplicação, c que cconomicamcnic não justi!K]iicm  a adoção do sisicnia

usual dc processamento cm llinçào do redu/ido valor a ser pago. pela

impossibilidade, inconveniência ou inadequação econômica dc

cstocagcm c. cm casos dc urgência ou emergência a llm dc evitar

prejui/.o ao Miinicipio ou causar transtorno no atendimento dos

serviços públicos.

§2" - Não SC aplica ü uso do regime de adiantamento, para despesas

enquadráveis na categoria econômica dc capital.

Art. 59 ● Os Créditos Especiais e ENtraordinários. abertos nos últimos

tluairo meses do Exercício dc 2024. poderão ser reabertos, no

I xcrcício dc 2025. por ato próprio do Poder F.xccutivo. conlórme o

vlisposto no 2". do artigo 167. da Constituição Federal 1988.

.Alt. ()0 ● A aluali/ação mondaria dos precatórios determinada no \'\

vio art. 100. da Constituição I cdcral. 1988. c das parcelas resultantes,

observará no I xcrcício dc 2025. a variação do índice Nacional de

Ibvços ao Consumidor-' (INPC). do KKjt..

/\rt. 61 - São vedados quaisquer procedimentos, pelos ordenadores de

despesas, que possibilitem a realização destas sem a comprovada e

sulieiento disponibiüdaile de dotação orçamentária.

Alt 62 ● Os prograntas priori/ados por esta lei.  e contemplados na l.ei

Orçamentári.i Ainial de 2025. serão objeto de avaliação permanente

pckis |●csp^m^aveis. de modo a aevunpanhar o eiimprimento dos seus
obietivos. eonigir desvios e avaliar seus eustos  e eumpriinento das
melas tísicas estabelecidas, dc conformidade com  o artigo 4". incisv> I.
alinca "c". da Lei Complementar iül dc 2000.
Art. 63 - Os valores das melas tlscais do Anexo II. integrante desta lei.
devem ser vistos como indicativo e. para tanto, tícam admitidas
variações de forma a acomodar a trajetória que as determine aie“ o
envio do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2025 ao l.egislativo
Municipal.
Art. 64 - Se o Projeto de l.ei Orçamenlária Aiuiiil não for
encaminhado à sanção do Prefeito Municipal até 30 dc dezembro
ile 2024. a programação dele eonslanie poderá ser executada em
cada mês, até o limite de 1/12 (um do/e avos) do total de cada
dotação, na forma da Proposta do Orçamento remetida à Câmara
Municipal, enquanto não se completar o ato saneiunatório.
Art. 65 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as dis[M)siçòes em contrário.

.A Lei Orçamentária Anual poderá incluir, naArt. 55

composição da receita total do Município, recursos provenientes
de operações dc crédito, respeitados os limites estabelecidos nu
artigo 167, parágrafo 111, (ia Constituição Federal.
CAPÍTULO Vlll
DISPOSICíM-ÍS sobre; AI-TERAÇÔES na i.egisi.acAo
IRIBLDARIA
Art. 56 - A estimativa da receita que constará no piojeto dc Lei
Orçamentária [tara o Lxercicio de 2025, eom vistas à expansão da
base tributária e consequente aumenio das receitas próprias
contemplará medidas tic aperfeiçoamento da administração dos
tributos municipais:
.Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento
dos processos tributário administrativos, visando  a racionalização e
simplificação:
●Aperlêiçoamento do sistema de tíseali/ação. cobrança e arrecadação
de tributos, objetivando 'lui maior exatidão
Aperfeiçoamento ilos processos iribulario ,idminislr;ilivos. por meio
da racionalização das rotinas e processos, ohieiivando .i
modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos eonirolc'
interno e a eficiência na prestação dos scrv iços.
Art. 57 - () Poder Executivo .Municipal, mediante  a edição de ato
próprio, poderá ajustar o orçamento em face de alterações na

Paço Municipal de Iporà. E.slado do Paraná, aos nove dias do mês de
julho do ano de dois mil e v inte e quatro.

SI.RÍ.IÜ H !/. BOR(H:S
1'ieteno \hmieipal
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(I7-|<)2. com a área total de 15.252,79 metros quadrados.
Subdi\ isáo do l ole n'' P-K. .siuiado ncsia (.'idaile e Comarca dc Iporà.

I'lado do Paiana. com .i>. 'CçiiiinlC' metragens. Jicisas e

conlronlavôc'. \OKI I Conliunia-se com a quadra iV' 234. numa
e\lei)'ào de I X.(i3 mclro': M )I^DI S 1 1 ConlVonia-se com o l.oie n“

15. mima esiensáo de 2X.''í4 melros e com o l.oie n‘ 13. numa

cMensào de 141.50 melros; SCDl.Sl i;: conl'ronia*se com a Awnida

Duque de Caxias, numa cxiensáo dc 183.24 melros; SCDOP.S ri;:
Conironia-se com a Rua 1 loriano Peixoto, numa exiensáo de 38.85

metros e ainda com o Lote n‘‘ (I7-R)l. numa exiensáo de 65.00

metros: N(JROLSrL: Confronta-se com o l.oie n" (I7-R)l. numa

exiensáo de 165.00 metros e com a quadra n'' 234. numa exiensáo de

1 18,30 melros, objeto da matricula 20.409. do livro 02. do Cartcirio do

Regisirr) de Imóveis desta Cidade e Comarca de Iporà. I-istado do
Paraná.

1’iiblicadu por:
Rosane Sil\a l)i>s Santos

( (kligo Idcntincailor: l5D6l8ttl-

CiONKRNO \H \l( IPAI. - (.ABINKI L 1)0 PKl.l I llO

l.U N" 1906/2024

SCVICl.A: ACIORI/.A A PR()RR(KlAC,'.ÀO PUR

36 MI-.SIÍS ü PR.V.O PARA Cl MPKl VIi;\ l O DO

LNCARCK) DU l I LM 2 DA CL.ÁCSCl.A

QCARTA DO CON IRATO DL CT.SS.ÀO Dl- L'SO.
E  PRORROGA POR MAIS 04 ANOS. O

CONTRATO N" 068/2020. E DÁ OLTRAS

PROVIDÊNCIAS.

l ACÜ SABER QUE A CAMARA MUNICIPAI. Dl; IPOR.A.
i:STADO DO PARANÁ. APROVOL’ E

V1CNIC1PAE SANCIONO A SEGCINTI-; U:i.

Art. 1

prtnidgaçáo por 36 (trinta e seis) meses do pra/.o para cumprimenit)

do encargo do item 2 da Cláusula Quarta do Contrato de Cessáo de

Cso. bom como. a prorrogar por mais quatro (04) anos o Contrato tle

Cessáo de Cso n'’ 068''2020. tlcando assegurado a Cessionária o

direito de Comproxar o cumprimento integrai dos encargos anic'

desse prazo.

PREFIÜTOlU'.

tAecutivo Municipal autorizado a proceder a1-ica o

l’arágrafo único, ü imóvel de que trata o artigo 1". acha-se

devidamente avaliado por Comissão Municipal pelo valor de RS

384.850,19 (trezentos e oitenta e quatro mil. oitocentos e cinquenta

reais e dezenove centavos) e o imóvel de que trata o artigo 2” acha-se

devidamente avaliado por Comissão Municipal pelo valor de RS

376.591.38 (trezentos e setenta e seis mil. quinhentos e mivenia e um
reais e trinta e oito centavos).

.\ área 15.58"’.29 melros c|uadrados. objeto da3'\rt.

de'apropriai,‘áo sera deslitiadt) á impUnitaváo do prolongamento da

.Avenida Duque de Caxias, que inicia à partir da Rua Eloriano Peixoto
ate a Rua lomé de Sou/a.

\rl. 2" - .As demais cláusulas e conciivóes do contrato de Cessáo de

Cso permanecerão inalteradas.
●  I íca o Município autorizado a proceder a outorga de\it. 4'

escritura da área descrita no anigo 2". juntamente com a outorga a seu

favor da escritura de desapropriarão da área descrita no artigo P' desta
\ri. 3" - Esta Lei entra em \ igor na data de sua publicarão.

Paço Municipal de Iporã. Estado do Paraná, aos nove dias do mês >.le

julho do ano de dois mil e vinte e quatro.

lei .

.Ari. 5" - lista Lei entra em v igor na data de sua publicarão.

Paro Municipal de Iporã. Estado do Paraná, aos nove dias do mês de

julho do ano de dois mil e vinte e quatro.
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(;0\ EKNO MLMCIPAI. -GAltlNEI E 1)0 PREI ETÍO

LEI V 1907/2024

(,0\ ERNO Ml M( IP\L- (ÍARINETE DO PREI El IO

l.l.l \' 191)8/2024
SUMLLA: AC l'ORl/..A A PLRMl I \ Dl

I.MljVI.IS PARA RLGCI.ARl/.AC.À() Dl

DESAPRüPRlACÁO DT. ARE.A PARA

IMPLANIAC.ÀO DA CON TINCIDADE. DA

AVENIDA Dl OLE DE CAXIAS. MCNICIPK) Dl.

IPDRÁ. E DAOCTRAS PROVIDÊNCI.XS.

Sl Ml LA: ALTl.RA A Ll.l MCNICIPAL n"

1 159 201 1. Rl.l- I-.REN I I. A l.ABl.l.A DE

SAI ARIOS DO QLADRO DE CARGOS. E DÁ

OC I RAS PROVIDÊNCIAS.

E.ACG SABER Ql E A CAMARA MCNK IPAL Dl IPOR.A.
PRI 1 1 I lOI  l .ESIADO 1)0 PARANA. APROVOl E l ACO SABER Ql E. A (. .AMARA MCNICIPAL DE. IPORA.

E.SI.ADO DO P.\R.ANÁ. APROVOl

ML'NK IPAl. SANCIONO A SLÜCIN TE EEl.

PREEE.l IOE. EC.MUNICIPAI-SANCIONO A SEGCINTE. 1,1.1.

Executivo Municipal autorizado a proceder a,\rt. I

desapropriarão da Parte ideal de 15.587,29 metros tpiatlrados, a ser
destacado da Chácara de terras sob o n' 13/136. com área total de

10.00 hectares. Área Industrial e Bairro Brasília. Gleba Atlânlida.

l-ica o

Art. r - Eica pela presente Lei alterado a tabela salarial do GRUPO
ÜCUPACIÜNAL PROFISSIONAL do Anexo ll - Quadros de Cargos

da Lei n” 1 159/201 1. de 01/07/201 1. nos seguintes termos:situado neste Município e Comarca de Iporã - Paraná, com as

metragens de confrontarão a seguir: NORDESTE; Confronta-se com
a Avenida Tomé de Souza numa extensão de 26.00 melros;

SUDESTE: Confronta-se eom a Chácara n" 137. na extensão de

13'136. na extensão tic 309.90

135. na extensão de lOO.Od metros.

Sl DOES I E: (. onfronia-sc com a

208.44 melros, com a Chácara n'

metros e com a Chácara n''

totalizando 618.34 metros;

ANEXO I - Ql ADRO DE CARGOS

GRUPO 0(1 PA( lONAE PROEISSIONAE

.Avenida Padre Antônio Vieira na extensão de 45.76 metro';

NOROESTE: Confronta-se a Chácara n" 1 .3/136. na extensão de

580.68 metros, cuja área total é objeto da matrícula 16.81 1. do

Cartório do Registro de Imóveis desta Cidade e Comarca de Iporà.

l istado do Paraná, tendo como proprietários os senhores .ll\'.ANI()

S)iláiiu

KS: \ McUtcc

-.xtiniv) 0 cargo ou declarada a sua desnecessidade, eom
servidor estável ileará em

Art. 2

aumento ou diminuiv‘ãv> de vagas, o

disponibilidade, com renuineravão proporcional ao tempo de servii,'o.

até seu adequado aproveitamento em outro cargo.APARE.CIDO l.E.DUINDe E.DI V.Al.DO DEM AS I.EDCINO

\ri. 3" - Rcvoguvlas as disposições em contrárivi. esta Lei entra em

V igor na data de sua publicação
●  Píira pagamento via desapropriação, e hav envio plena

Podei
Art. 2

cv>ncordáncia dos proprietários da área viesapropriavla. liea o

Executivo, autorizavio a pernuilar a área viesapropriavla pelo Lote n
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